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Resumo
O envelhecimento populacional impõe desafios à 
construção de cidades inteligentes sensíveis à ida-
de. O artigo analisa criticamente as condições e li-
mites da população idosa em São Paulo, diante do 
acelerado envelhecimento demográfico e à cres-
cente digitalização dos serviços urbanos. Metodo-
logicamente, adota-se abordagem teórico-empírica, 
exploratória, baseada em revisão bibliográfica, 
análise documental e dados secundários (Censo 
2022, Informes Urbanos Municipais). A análise or-
ganizou-se em cinco critérios: infraestrutura urbana 
inadequada, exclusão digital, desigualdade territo-
rial, baixa representatividade nos dados urbanos e 
transporte público insuficiente, propondo diretri-
zes para políticas urbanas integradas e sensíveis à 
idade. Concluiu-se que a construção de uma cidade 
inteligente exige inovação tecnológica e políticas 
públicas centradas na equidade e participação cida-
dã ativa das pessoas idosas nos processos de plane-
jamento urbano.

Palavras-chave: cidades inteligentes; enve
lhecimento populacional; mobilidade urbana; justi-
ça territorial. 

Abstract
Population aging poses major challenges to the 
development of age-sensitive smart cities. This 
article critically analyzes the conditions and 
constraints affecting the older population in São 
Paulo, in the context of rapid demographic aging 
and the increasing digitalization of urban services. 
Methodologically, it adopts an exploratory, theory-
-driven empirical approach based on literature 
review, document analysis,  and secondary 
data (2022 Census, Municipal Urban Reports). 
The analysis is structured around five criteria: 
inadequate urban infrastructure, digital divide, 
territorial inequality, low representativeness of 
older people in urban data, and insufficient public 
transportation. The study proposes guidelines for 
integrated, age-sensitive urban policies, concluding 
that building a smart city requires technological 
innovation and public policies centered on equity, as 
well as active civic participation of older people in 
urban planning processes.

Keywords: smart cities; population aging; urban 
mobility; territorial justice.
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Introdução

O acelerado processo de envelhecimento popu-
lacional constitui um dos fenômenos demográ-
ficos mais significativos do século XXI, produ-
zindo transformações estruturais nas dinâmicas 
urbanas. No Brasil, o índice de envelhecimento, 
razão entre a população idosa (60 anos ou mais) 
e a população de crianças e adolescentes (0 a 
14 anos), passou de 28,9 em 2000 para 44,8 em 
2010 e 57,4 em 2022, indicando uma transição 
de grande magnitude (IBGE, 2025).

Na cidade de São Paulo, essa transição 
assume contornos ainda mais agudos. A pro-
porção de pessoas idosas na população total au-
mentou de 9,3% em 2000 para 17,7% em 2022 
(IBGE, 2025; São Paulo, 2024), com projeções 
próximas de 29,8% em 2050. A reconfiguração 
da pirâmide etária altera de forma substantiva 
as demandas por infraestrutura, serviços e go-
vernança urbana, especialmente no que se re-
fere à mobilidade, ao acesso a serviços públicos 
e ao exercício efetivo do direito à cidade pelas 
pessoas idosas.

Nesse contexto, consolidaram-se dois pa-
radigmas centrais para orientar políticas urba-
nas voltadas ao envelhecimento: o conceito de 
“cidade amiga do idoso” (age-friendly city), de-
senvolvido pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) a partir de 2007, e o modelo de “cidades 
inteligentes” (smart cities) (Ahad et al., 2020; 
OMS, 2007). O primeiro enfatiza a adaptação do 
ambiente construído, dos serviços e das relações 
sociais às necessidades das pessoas idosas, pro-
movendo autonomia e envelhecimento ativo; o 
segundo privilegia a integração de tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) para otimi-
zar a gestão urbana, a provisão de serviços e o 
uso das infraestruturas.

A experiência recente demonstra, con-
tudo, que esses paradigmas não convergem 
automaticamente. Abordagens tecnocráticas 

de cidades inteligentes tendem a ignorar de-
sigualdades socioespaciais e especificidades 
etárias, enquanto iniciativas “sensíveis à idade” 
frequentemente permanecem setoriais e pouco 
articuladas à transformação digital. Em respos-
ta, emergiu o conceito de “cidades inteligentes 
sensíveis à idade” (age-friendly smart cities), 
que busca articular princípios age-friendly e tec-
nologias digitais, incluindo Internet das Coisas 
e sistemas de dados urbanos (Van Leeuwen et 
al. 2022; Xu et al., 2025), por meio de soluções 
cocriadas com a participação ativa das pessoas 
idosas (Aranguren et al., 2024).

A exclusão digital das pessoas idosas 
manifesta-se multidimensionalmente: acesso 
desigual a dispositivos e à conectividade, baixa 
alfabetização digital, barreiras de usabilidade 
e escasso suporte técnico (Miranda, Mendes e 
Silva, 2016). Tecnologias urbanas operam "ce-
gas à idade", sem incorporar necessidades es-
pecíficas desse grupo, reproduzindo desigual-
dades e ampliando a invisibilidade de popula-
ções vulneráveis (Kitchin, 2014; Van Leeuwen 
et al., 2022).

São Paulo configura-se como laboratório 
privilegiado para analisar tensões e sinergias en-
tre esses paradigmas. A metrópole concentra o 
maior contingente absoluto de idosos do País – 
mais de dois milhões em 2022 – apresentando 
acentuadas desigualdades territoriais de renda, 
infraestrutura, transporte e saúde, enquanto im-
plementa iniciativas como o programa São Paulo 
Amigo do Idoso (São Paulo, 2020, 2024), reve-
lando potencialidades e limites das estratégias 
digitais em contexto de envelhecimento e forte 
desigualdade urbana.

O envelhecimento no Brasil exige análises 
que articulem teorias urbanas críticas e especifi-
cidades demográficas contemporâneas, eviden-
ciando a necessidade de examinar criticamente 
oportunidades e riscos das tecnologias urbanas 
para o envelhecimento ativo e políticas públicas 
sensíveis à idade.
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O objetivo geral é analisar criticamente 
condições, limites e potencialidades da mobili-
dade urbana da população idosa em São Paulo, 
considerando a convergência entre smart cities 
e age-friendly cities, sob dimensões de desigual-
dade territorial e exclusão digital. Especifica-
mente: (a) articular fundamentos teóricos dos 
paradigmas age-friendly e smart cities, identi-
ficando convergências, tensões e a emergência 
das age-friendly smart cities; (b) caracterizar 
o envelhecimento demográfico em São Paulo 
mediante análise estatística de séries históri-
cas e projeções populacionais; (c) identificar e 
sistematizar limites, desafios e potencialidades 
da mobilidade urbana sensível à idade a partir 
de cinco critérios: infraestrutura inadequada, 
exclusão digital, desigualdade territorial, repre-
sentatividade nos dados urbanos e transporte 
público insuficiente.

Metodologicamente, adota-se aborda-
gem teórico-empírica exploratória, fundada na 
triangulação entre revisão bibliográfica, análise 
documental e dados secundários. A revisão inte-
gra literatura nacional e internacional sobre ci-
dades inteligentes, cidades amigas dos idosos e 
age-friendly smart cities, além de contribuições 
sobre justiça territorial, exclusão digital e gover-
nança de dados. No plano empírico, utilizam-se 
dados do Censo 2022 (IBGE, 2025), Informes 
Urbanos e Pesquisa Origem-Destino do Metrô 
(São Paulo, 2020, 2024), submetidos à análise 
estatística descritiva e análise documental. Esse 
percurso organizou a discussão nos cinco crité-
rios que orientam a interpretação dos limites e 
potencialidades da mobilidade urbana sensível 
à idade.

Este artigo organiza-se em cinco seções. 
A segunda apresenta o referencial teórico arti
culando debates sobre paradigmas age-friendly 
e smart cities. A terceira explicita a metodologia. 
A quarta desenvolve o diagnóstico do envelhe-
cimento e mobilidade em São Paulo. A quinta 
examina, a partir dos cinco critérios propostos, 

limites e potencialidades da mobilidade urbana 
sensível à idade. A conclusão sintetiza os acha-
dos e indica caminhos para políticas urbanas 
voltadas à construção de cidades inteligentes 
sensíveis à idade.

Referencial teórico

O paradigma age-friendly:           
gênese e fundamentos

O conceito de “cidade amiga do idoso” (age-
-friendly city) desenvolvido pela OMS constitui 
um marco fundamental na convergência entre 
políticas de envelhecimento, promoção da saú-
de coletiva e planejamento urbano (OMS, 2007). 
Lançado internacionalmente em 2007, o Guia 
global da cidade amiga do idoso estabeleceu 
oito domínios estruturantes para avaliar e orien-
tar políticas urbanas voltadas à longevidade: es-
paços abertos e edifícios; transporte; moradia; 
participação social; respeito e inclusão social; 
participação cívica e emprego; comunicação e 
informação; apoio comunitário e serviços de 
saúde (ibid.).

A noção de cidade amiga do idoso vincula-
-se ao paradigma do envelhecimento ativo, en-
tendido como o “[...] processo de otimização das 
oportunidades para saúde, participação e segu-
rança, com vistas a melhorar a qualidade de vida 
das pessoas à medida que envelhecem” (OMS, 
2007; Torres et al., 2020)

Embora haja avanços conceituais, a imple-
mentação do paradigma age-friendly encontra 
assimetrias e limitações importantes, sobretu-
do em contextos marcados por desigualdades 
sociais e territoriais, como é o caso do Brasil. 
Estudos nacionais e internacionais evidenciam 
que a materialização do envelhecimento ativo 
depende de condições materiais, simbólicas 
e territoriais, superando a lógica do “declínio 
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terminal” para reconhecer o potencial de parti-
cipação plena e produtiva do idoso na vida ur-
bana (Abdala et al., 2014; Ivan, Beu e Van Hoof, 
2020; Klimczuk e Tomczyk, 2016).

Cidades inteligentes                                  
e o paradigma age-friendly

A discussão sobre cidades inteligentes (smart 
cities) se intensificou nas últimas décadas a 
partir da convergência entre urbanização ace-
lerada, transformação digital e necessidade 
de respostas inovadoras aos desafios urbanos 
(Ahad et al., 2020; Albino, Berardi e Dangelico, 
2015; Angelidou, 2014). Esse conceito envolve 
não apenas a adoção de TICs, mas uma pers-
pectiva sistêmica de integração entre dados, 
infraestrutura urbana, serviços e governança, vi-
sando à eficiência, sustentabilidade e qualidade 
de vida (Bukhari,  Alshibani e Ali, 2024; Harrison 
et al., 2010).

O conceito de cidades age-friendly (sensí-
veis à idade) surge como resposta às limitações 
tecnocráticas das smart cities. A partir da inicia-
tiva da OMS em 2007, o paradigma propõe um 
olhar centrado no envelhecimento ativo, sau-
dável e seguro, reconhecendo a pluralidade das 
experiências e necessidades dos idosos nas cida-
des (OMS, 2007; WHO, 2021). Segundo a OMS 
(2007), uma cidade sensível ao idoso promove, 
em seus processos, serviços, espaços e infraes-
truturas, o respeito, a participação social, o aces-
so à informação, a mobilidade acessível, a mora-
dia adequada e o suporte comunitário, permitin-
do autonomia e pertencimento à vida urbana.

Enquanto as smart cities privilegiam efi-
ciência operacional, inovação tecnológica, co-
nectividade e gestão baseada em dados (Albino, 
Berardi e Dangelico, 2015; Silva, Benini e Godoy, 
2024), o enfoque age-friendly enfatiza equida-
de, inclusão, acessibilidade e justiça social. O 
desafio é evitar que o avanço tecnológico acirre 

desigualdades e invisibilize grupos vulneráveis, 
pois tecnologias urbanas tendem a ser "cegas à 
idade", reforçando etarismo e exclusão digital (Li 
e Woolrych, 2021; Tupasela et al., 2023).

A convergência entre ambos os paradig-
mas resultou no conceito de age-friendly smart 
cities (cidades inteligentes sensíveis à idade), 
que busca integrar princípios age-friendly às 
potencialidades das tecnologias digitais, inteli-
gência artificial, Internet das Coisas e platafor-
mas participativas (Abril-Jiménez et al., 2020; 
Klimczuk e Tomczyk, 2016; Li e Woolrych, 2021; 
Wright, Weber e Walton, 2023; Xu et al., 2025). 
Essa abordagem destaca a importância de in-
tegrar inovação tecnológica, design universal e 
políticas urbanas inclusivas, considerando a di-
versidade de capacidades dos idosos mediante 
criação de soluções digitais com participação 
ativa dos idosos e gestores públicos para que as 
tecnologias ampliem – e não limitem – inclusão, 
autonomia e segurança (Aranguren et al., 2024; 
Tupasela et al., 2023; Van Leeuwen et al., 2022; 
Silva e Godoy, 2025b).

Contudo, a adoção de dispositivos tec-
nológicos não garante inclusão dos idosos, pois 
muitas inovações são inadequadas à diversidade 
de capacidades cognitivas, físicas e culturais des-
se grupo. Há risco de agravamento das desigual-
dades urbanas se políticas de inclusão digital, 
design universal e acessibilidade não forem cen-
tralizadas nas estratégias smart city (Plouffe e 
Kalache, 2010; Tupasela et al., 2023; Warburton, 
Ng e Shardlow, 2013). Destaca-se a importância 
da acessibilidade digital, formação continua
da, privacidade de dados e criação de redes 
intergeracionais para inclusão digital dos ido-
sos (Li e Woolrych, 2021; Podgórniak-Krzykacz, 
Przywojska e Wiktorowicz, 2020).

O paradigma age-friendly aponta um no-
vo horizonte normativo para o urbanismo di-
gital: cidades inteligentes não apenas “para”, 
mas “com” e “pelas” pessoas idosas. Trata-se de 
deslocamento da cidade eficiente para a cidade 
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justa e sensível à idade, em que tecnologia, in-
clusão, equidade e participação se entrelaçam 
para responder aos desafios do envelhecimento 
demográfico em contextos urbanos complexos.

O paradigma age-friendly smart city: 
potencialidades e desafios

A partir da década de 2010, a agenda interna-
cional avançou para o conceito de age-friendly 
smart city (cidade inteligente sensível à idade), 
que propõe a integração dos princípios age-
-friendly às potencialidades das tecnologias di-
gitais, da inteligência artificial, da Internet das 
Coisas (IoT) e das plataformas participativas (Van 
Leeuwen et al., 2022; Xu et al., 2025). Tal inte-
gração demanda que o design de tecnologias, 
plataformas e serviços urbanos seja guiado por 
usabilidade universal, cocriados com a partici-
pação ativa de idosos e de populações vulnera-
bilizadas, evitando que a inovação reforce desi-
gualdades preexistentes (Aranguren et al., 2024; 
Tupasela et al., 2023).

Diferente do enfoque tecnocrático das 
smart cities, o paradigma age-friendly enfatiza 
valores como equidade, inclusão, acessibilida-
de e justiça social e evidencia a necessidade de 
plataformas digitais, aplicativos e soluções de 
mobilidade urbana cocriadas, com garantia de 
acessibilidade, proteção de dados e participa-
ção efetiva dos idosos no planejamento urbano 
(Tupasela et al., 2023; Van Leeuwen et al., 2022; 
WHO, 2021)

A literatura recente ressalta que as solu-
ções digitais devem ser implementadas de mo-
do transversal aos oito domínios do paradigma 
OMS, superando riscos de segmentação ou de 
reforço de privilégios para grupos já integrados à 
cultura digital (Li e Woolrych, 2021; Podgórniak-
-Krzykacz, Przywojska e Wiktorowicz, 2020). 
Destaca-se, ainda, a importância da acessibilida-
de digital, da formação continuada, da proteção 

de dados e da criação de redes intergeracionais 
para inclusão digital dos idosos e monitoramen-
to contínuo dos impactos sociais das soluções 
tecnológicas são princípios centrais para evitar a 
ampliação das desigualdades por meio da digita-
lização urbana (Wong e Neo, 2025).

Em síntese, o paradigma age-friendly 
smart city demanda um novo horizonte nor-
mativo para o urbanismo digital: cidades inteli-
gentes não apenas para, mas com e pelas pes-
soas idosas, em um deslocamento da lógica da 
eficiência para a centralidade da justiça, inclusão 
e participação cidadã no contexto do envelheci-
mento populacional.

Críticas ao solucionismo tecnológico                      
das smart cities

A intensificação dos debates sobre cidades in-
teligentes (smart cities) decorre da convergên-
cia entre urbanização acelerada, transformação 
digital e demanda por respostas inovadoras aos 
desafios urbanos (Silva, Benini e Godoy, 2024; 
Wong e Neo, 2025; Wright, Weber e Walton, 
2023). O conceito envolve não apenas TICs, 
mas também integração sistêmica entre dados, 
infraestrutura, serviços e governança, visando 
à eficiência, sustentabilidade e qualidade de vi-
da (Harrison et al., 2010; Sajhau, 2017; Silva e 
Godoy, 2025a).

Contudo, alerta-se para o solucionismo 
tecnológico, isto é, a crença na tecnologia como 
solução isolada para problemas urbanos com-
plexos, ignorando vulnerabilidades de grupos 
específicos e desigualdades históricas. As smart 
cities exigem novas relações entre tecnologia 
e sociedade, sendo insuficiente a simples dis-
ponibilização de dispositivos digitais sem ga-
rantir condições reais de acesso, engajamento 
e apropriação social (Söderström, Paasche e 
Klauser, 2014). Os programas devem conside-
rar limitações de letramento digital e diferentes 
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capacidades perceptivas dos idosos, sob pena 
de reforçar exclusões e ampliar vulnerabilidades, 
sobretudo em regiões periféricas (Podgórniak-
-Krzykacz, Przywojska e Wiktorowicz, 2020).

A articulação entre as agendas age-
-friendly e smart cities revela tensões epistêmi-
cas fundamentais. Enquanto cidades amigas do 
idoso enfatizam participação, inclusão e adapta-
ção ambiental às suas necessidades, o paradig-
ma smart cities privilegia eficiência, racionaliza-
ção e centralidade tecnológica (Li e Woolrych, 
2021; Woolrych e Li, 2024). O desenvolvimento 
de políticas públicas urbanas integradas deve 
orientar-se para empoderamento dos idosos, 
justiça territorial e promoção de ambientes 
urbanos que articulem, indissociavelmente, 
inclusão, inovação e equidade.

A superação dessas tensões demanda 
uma reorientação epistêmica que transcenda di-
cotomias reducionistas entre eficiência e equida-
de, ou entre inovação e inclusão. Bria e Morozov 
(2020) alertam que o paradigma das smart cities, 
frequentemente capturado por interesses cor-
porativos e pelo capitalismo de vigilância, ope-
ra sob a falsa narrativa da neutralidade técnica, 
quando na realidade instrumentaliza tecnologias 
para extração de dados, modelação de compor-
tamentos e aprofundamento de lógicas neolibe-
rais de mercantilização do espaço urbano. 

Nesse sentido, emerge o paradigma das 
cidades inteligentes sensíveis à idade (age-
-friendly smart cities) como proposta de síntese 
que articula as potencialidades das tecnologias 
digitais aos princípios normativos de envelheci-
mento ativo, autonomia e participação social, 
rejeitando tanto o solucionismo tecnológico 
quanto o urbanismo empreendedor e financia-
lizado. Essa abordagem integrada reconhece 
que tecnologias urbanas constituem mediações 
sociais capazes tanto de reproduzir quanto de 
transformar estruturas de desigualdade terri-
torial, exigindo políticas públicas intersetoriais 

ancoradas em forte articulação com movimen-
tos sociais e orientadas pela defesa da esfera pú-
blica e dos direitos coletivos (ibid.). 

Trata-se de reorientar a inteligência urba-
na não apenas para otimização de fluxos e ser-
viços, mas fundamentalmente para garantia do 
direito à cidade e ao envelhecimento digno me-
diante soberania tecnológica municipal, transpa-
rência algorítmica e governança democrática das 
infraestruturas digitais em contextos de acelera-
da transformação demográfica (Aranguren et al., 
2024; Van Leeuwen et al., 2022; Xu et al., 2025).

Sinergia dos conceitos cidades inteligentes              
e cidades sensíveis à idade

A combinação entre smart cities e age-friendly 
cities representa o horizonte mais promissor 
para enfrentar os desafios do envelhecimento 
populacional nos centros urbanos brasileiros, ar-
ticulando capacidades tecnológicas avançadas e 
um referencial normativo centrado em direitos, 
equidade e sensibilidade à idade. Enquanto o 
paradigma das cidades inteligentes enfatiza in-
tegração de tecnologias de informação, senso-
res urbanos, plataformas digitais e sistemas de 
dados massivos para otimizar fluxos e serviços 
(Albino, Berardi e Dangelico, 2015; Silva e Go-
doy, 2025a), o paradigma age-friendly prioriza a 
experiência dos idosos no território, valorizando 
acessibilidade, mobilidade segura, participa-
ção social e envelhecimento ativo (OMS, 2007; 
WHO, 2021). Em sociedades que envelhecem 
rapidamente, como a brasileira, nenhuma agen-
da isoladamente responde de forma robusta às 
múltiplas dimensões da velhice urbana: ou se 
corre o risco de um tecnologismo cego à idade, 
ou de políticas bem-intencionadas, porém de-
sarticuladas das infraestruturas digitais que es-
truturam a vida cotidiana.

O referencial age-friendly funciona co-
mo filtro normativo e ético para soluções inte-
ligentes, orientando-as para o cuidado com a 
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diversidade funcional, cognitiva e socioeconô-
mica dos idosos e fornece instrumentos de go-
vernança, monitoramento e coordenação em 
escala metropolitana. 

Operacionalmente, isso significa utilizar 
dados georreferenciados, plataformas de par-
ticipação digital e sistemas de apoio à decisão 
para identificar territórios onde envelhecimen-
to, baixa renda e precariedade infraestrutural 
geram maior vulnerabilidade, priorizando esses 
espaços para políticas acessíveis, transporte 
adaptado e serviços de saúde de proximidade 
(Li e Woolrych, 2021; Van Leeuwen et al., 2022). 
Simultaneamente, significa conceber essas tec-
nologias com base em usabilidade universal e 
cocriação com idosos, evitando que interfaces 
complexas, linguagens excludentes ou requisi-
tos de conectividade inacessíveis aprofundem a 
exclusão digital (Miranda, Mendes e Silva, 2016; 
Tupasela et al., 2023).

Nos contextos urbanos brasileiros, onde 
o envelhecimento avança paralelamente à per-
sistência de desigualdades socioespaciais, fragi-
lidade de políticas de mobilidade e digitalização 
acelerada de serviços públicos, essa combina-
ção apresenta vantagens adicionais. As cidades 
inteligentes sensíveis à idade permitem cons-
truir sistemas de informação capazes de tornar 
visível a presença e as necessidades dos idosos 
nos bancos de dados urbanos, combatendo o 
apagamento estatístico e algorítmico que os 
invisibiliza (Kitchin, 2014; Wong e Neo, 2025) 
e ancoram o uso dessas informações em uma 
agenda de justiça territorial e direitos do idoso, 
conforme o Estatuto do Idoso. Trata-se menos 
de digitalizar a cidade e mais de reorientar a in-
teligência urbana para redução das desigualda-
des etárias e territoriais.

Por fim, a integração é promissora por-
que reconhece o envelhecimento não como 
problema a ser administrado, mas como dimen-
são estruturante do planejamento urbano con-
temporâneo. Ao articular inovação tecnológica, 

desenho universal, participação intergeracio-
nal e governança de dados com sensibilidade à 
idade, esse modelo amplia significativamente a 
capacidade dos municípios brasileiros para for-
mular políticas de mobilidade, habitação, saúde 
e uso do espaço público compatíveis com uma 
sociedade que envelhece. Em vez de optar en-
tre cidade "eficiente" e cidade "amiga do ido-
so", a proposta de cidades inteligentes sensíveis 
à idade aponta uma síntese: cidades em que a 
inteligência digital é mobilizada para garantir, 
de maneira territorialmente situada, o direito a 
envelhecer de forma autônoma, segura e social-
mente integrada.

Metodologia

Este estudo adota uma abordagem teórico-em-
pírica, fundamentada na triangulação de méto-
dos e fontes, com o objetivo de analisar critica-
mente as condições, limites e potencialidades 
da mobilidade urbana da população idosa no 
município de São Paulo, à luz do paradigma das 
cidades inteligentes sensíveis à idade. A escolha 
do recorte territorial justifica-se pela relevância 
demográfica e pela complexidade socioespacial 
da metrópole, que concentra um dos maiores 
contingentes de pessoas idosas do País em meio 
a fortes desigualdades de renda, cor/raça, aces-
so à infraestrutura urbana, serviços públicos e 
oportunidades de mobilidade

Revisão bibliográfica                                 
e análise documental

A fundamentação teórica organizou-se em dois 
eixos articulados: (1) literatura nacional e in-
ternacional sobre cidades inteligentes (smart 
cities), cidades amigas da pessoa idosa (age-
-friendly cities) e a convergência proposta em 
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termos de age-friendly smart cities; (2) marcos 
legais, normativos e programáticos relativos à 
mobilidade urbana, acessibilidade, envelheci-
mento ativo e direitos da pessoa idosa. 

A revisão bibliográfica foi conduzida de 
forma sistematizada em bases nacionais e inter-
nacionais, no período de 2007 a 2025, utilizando 
descritores em português e inglês relacionados 
a cidades inteligentes, cidades amigas da pessoa 
idosa, mobilidade urbana, envelhecimento po-
pulacional, exclusão digital e justiça territorial, 
priorizando artigos avaliados por pares, rela-
tórios técnicos e documentos normativos com 
aderência temática e explicitação mínima de 
método e excluindo textos estritamente opina-
tivos ou sem respaldo empírico. 

Procedimentos analíticos

A análise empírica foi dividida em três etapas:
1) análise estatística descritiva: foram cons-

truídas séries históricas e projeções lineares da 
estrutura etária paulistana (1991-2052) a partir 
de IBGE (2025) e São Paulo (2024), representa-
das em gráficos e pirâmides etárias, de modo a 
explicitar o ritmo de envelhecimento e a mudan-
ça na composição etária do município;

2) análise documental e normativa: os do
cumentos legais e os programas governamen-
tais foram examinados à luz dos conceitos age-
-friendly e smart city (Albino, Berardi e Dange-
lico, 2015; OMS, 2007; Silva e Godoy, 2025b), 
identificando convergências e lacunas. Foram 
codificados trechos sobre acessibilidade física, 
transporte público, inclusão digital, governança 
de dados e participação de pessoas idosas nos 
processos decisórios;

3) integração crítico-interpretativa com a li-
teratura: os resultados estatísticos e documen-
tais foram integrados à literatura sobre cidades 
inteligentes sensíveis à idade e justiça tec-
nológica (Kitchin, 2014; Li e Woolrych, 2021; 

Tupasela et al., 2023; Van Leeuwen et al., 
2022; Wong e Neo, 2025). A partir dessa inte-
gração, sistematizaram-se cinco critérios ana-
líticos – infraestrutura urbana inadequada, ex-
clusão digital, desigualdade territorial, repre-
sentatividade nos dados urbanos e transporte 
público insuficiente – organizados no Quadro 
1, que sintetiza limites, desafios e potenciali-
dades da mobilidade urbana de pessoas idosas 
em São Paulo.

Ressalte-se, ainda, que as principais limi-
tações associadas ao uso de dados secundários 
se referem: (a) à heterogeneidade de critérios 
de coleta e agregação; (b) à insuficiente desa-
gregação por interseccionalidades (gênero, raça/
cor, deficiência); (c) à ausência de indicadores 
que expressem dimensões subjetivas da mobili-
dade (percepção de segurança, conforto, medo 
de quedas, barreiras nas interfaces digitais). Es-
sas limitações reforçam a necessidade de pes-
quisas futuras que incorporem metodologias 
participativas e abordagens qualitativas, de mo-
do a valorizar o protagonismo das pessoas ido-
sas na produção de diagnósticos e soluções para 
as cidades inteligentes.

Análise do envelhecimento    
em São Paulo

O processo de envelhecimento da população 
paulistana manifesta-se de forma acelerada e 
desigual, configurando desafios estruturais para 
a promoção de cidades inteligentes sensíveis à 
idade e para o avanço das políticas públicas de 
justiça territorial. Dados extraídos do Informe 
Urbano n. 63 (São Paulo, 2024), baseados em 
informações do Censo Demográfico de 2022 
(São Paulo, 2025), indicam que o município de 
São Paulo contabiliza mais de dois milhões de 
pessoas idosas, correspondendo a 17,7% de sua 
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população total. As projeções sinalizam que esse 
contingente deve atingir 22,33% já em 2032, 
antecipando um cenário de superação da pro-
porção de crianças e adolescentes em muitas 
regiões da cidade.

O ritmo do envelhecimento paulistano 
revela intensidade sem precedentes: enquanto 
entre 2000 e 2010 o crescimento da represen-
tação de idosos foi de 2,6 pontos percentuais, 
entre 2010 e 2022 esse aumento atingiu 5,8 
pontos percentuais, mais que o dobro do perío
do anterior. Em números absolutos, São Paulo 
alcançou mais de dois milhões de idosos em 
2022 – contingente equivalente à população 
total da cidade de Manaus e quase três vezes 
superior ao registrado em 1991 (São Paulo, 
2024). As projeções demográficas desenvolvi-
das nesse trabalho indicam que esse segmen-
to populacional alcançará 2.596.780 pessoas 
(22,3%) em 2032 e 3.744.220 (31,3%) em 2052, 
configurando transformação demográfica de 
magnitude histórica. 

O gráfico ilustra a evolução histórica e as 
projeções populacionais do município de São 
Paulo por faixas etárias no período de 1991 a 
2022 (IBGE, 2025), com projeção até 2052, com 
base no comportamento dos dados (Figura 1). 
Trata-se de uma projeção linear, sem conside-
rar eventuais inflexões nas taxas de natalidade, 
mortalidade, migração e intervenções de políti-
cas públicas estruturantes.

Observa-se um declínio contínuo das po-
pulações nas faixas etárias de 0 a 14 anos e de 
15 a 24 anos, o que reafirma a consolidação do 
envelhecimento populacional como processo 
estrutural. A população com 60 anos ou mais 
apresenta trajetória ascendente expressiva, in-
dicando não apenas o aumento da longevidade, 
mas a intensificação da transição demográfica 
no município. A faixa intermediária, de 25 a 59 
anos, demonstra relativa estabilidade, com le-
ve tendência de crescimento, seguida por uma 
possível inflexão nas décadas seguintes, confor-
me os dados projetados (São Paulo, 2024).

Figura 1 – Composição percentual por faixa etária baseada no Censo do IBGE
realizado em 2022, com projeção até 2052

Fonte: adaptado de IBGE (2025) e São Paulo (2024).
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A análise comparativa da estrutura etá-
ria do município de São Paulo entre os anos de 
2022 e a projeção para 2052 revela um proces-
so acelerado de envelhecimento populacional e 
um esgotamento do padrão piramidal clássico, 
característico de sociedades em transição demo-
gráfica avançada. Em 2022, observa-se uma dis-
tribuição ainda relativamente equilibrada, com 
predominância das faixas adultas (20 a 59 anos) 
e participação significativa de crianças, adoles-
centes e jovens, reflexo do passado recente de 
maior fecundidade. Contudo, já se destaca o 
crescimento do segmento idoso, que ultrapassa 
15% do total populacional e antecipa a tendên-
cia observada nos países desenvolvidos. A base 
da pirâmide etária, formada pelas faixas de 0 a 
9 anos e 10 a 19 anos, apresenta retração con-
sistente, evidenciando a diminuição das taxas de 
natalidade e a redefinição dos projetos familia-
res no contexto urbano paulistano.

Para 2052, as projeções ajustadas indicam 
um cenário de predomínio absoluto dos grupos 
de 60 anos ou mais, que devem representar 
aproximadamente um terço da população total, 

enquanto os grupos de 0 a 19 anos tendem a 
corresponder a menos de 15%. Esse quadro 
traz desafios de grandes proporções para o pla-
nejamento público e a sustentabilidade social: 
haverá uma elevação drástica na demanda por 
serviços de saúde e cuidados prolongados, pres-
são crescente sobre a previdência social e neces-
sidade de adaptação do mercado de trabalho e 
da infraestrutura urbana às demandas de uma 
sociedade envelhecida. A relação de dependên-
cia entre população ativa e idosa será profunda-
mente alterada, exigindo políticas inovadoras e 
integradas para garantir a inclusão, a qualidade 
de vida e a equidade intergeracional no maior 
centro urbano do País.

Esse cenário aponta para transformações 
sociais e econômicas profundas, que exigem 
o redesenho das políticas públicas em diversas 
frentes – saúde, previdência, habitação, mobili-
dade urbana e participação cidadã –, a partir de 
abordagens intersetoriais e inclusivas. 

Em síntese, a análise diagnóstica do enve-
lhecimento em São Paulo evidencia a coexistên-
cia de duas dinâmicas: de um lado, a ampliação 

Figura 2 – Pirâmide etária da população de São Paulo em 2022,
comparada com a projeção da pirâmide etária da população de São Paulo em 2052

Fonte: adaptado de IBGE (2025).
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do contingente idoso; de outro, a intensificação 
do processo de envelhecimento. Esse quadro 
reforça a urgência de estratégias intersetoriais e 
para enfrentar a desigualdade na velhice paulis-
tana e orientar políticas públicas de cidades inte-
ligentes inclusivas.

Limites, desafios e potencialidades 
para a população idosa em São Paulo

As cidades inteligentes, definidas pela integra-
ção de tecnologias digitais, governança de dados 
e infraestrutura urbana eficiente, oferecem po-
tencial significativo para enfrentar os desafios do 
envelhecimento populacional nas grandes me-
trópoles (Angelidou, 2014; Silva e Godoy, 2025a; 
Van Leeuwen et al., 2022). No entanto, no muni-
cípio de São Paulo, a aplicação prática desse pa-
radigma encontra limites e desafios específicos, 
sobretudo na promoção da mobilidade segura 
e inclusiva para a população idosa. Este artigo 
aborda esses aspectos considerando cinco crité-
rios centrais: infraestrutura urbana inadequada, 
exclusão digital, desigualdade territorial, repre-
sentatividade nos dados urbanos e transporte 
público insuficiente.

A mobilidade urbana da população ido-
sa em São Paulo enfrenta uma série de desa-
fios estruturais, considerando o contexto das 
cidades inteligentes. Esses desafios decorrem, 

sobretudo, das deficiências de infraestrutura ur-
bana, da persistente exclusão digital, das inten-
sas desigualdades territoriais, da insuficiente re-
presentatividade nos dados urbanos e das limi-
tações dos serviços de transporte público. Nesse 
cenário, é fundamental reconhecer e analisar 
esses aspectos para compreender as condições 
reais de mobilidade dos idosos e, assim, orientar 
políticas públicas mais eficazes e inclusivas.

O Quadro 1 sintetiza os limites, desafios e 
potencialidades relacionados a cada um desses 
cinco critérios, com o objetivo de fornecer uma 
visão sistematizada dos principais fatores que im-
pactam a mobilidade da população idosa paulis-
tana. Para cada critério, são destacadas as barrei-
ras existentes, os desafios específicos que preci-
sam ser enfrentados e as potenciais contribuições 
que o paradigma das cidades inteligentes pode 
oferecer, embasadas na literatura especializada e 
em modelos práticos já testados ou implementa-
dos em contextos urbanos semelhantes.

A sistematização apresentada no Quadro 
1 fornece a base analítica para o aprofundamen-
to empírico realizado a seguir. A partir desses cri-
térios, as subseções subsequentes examinam de 
forma detalhada como os limites identificados 
se manifestam no território paulistano e de que 
modo as propostas associadas ao paradigma das 
cidades inteligentes sensíveis à idade podem 
contribuir para a reorientação das políticas de 
mobilidade urbana.
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Infraestrutura urbana inadequada

A infraestrutura urbana de São Paulo, especial-
mente nas periferias, limita a mobilidade segura 
da população idosa. Calçadas irregulares, com 
buracos e desnivelamentos aumentam riscos de 
quedas para idosos e pessoas com mobilidade 
reduzida que utilizam bengalas, andadores ou 
cadeiras de rodas (São Paulo, 2020).

O principal desafio é universalizar inter-
venções de acessibilidade, hoje concentradas 
nas áreas centrais. Políticas públicas municipais 
precisam investir em larga escala na requalifica-
ção de calçadas, instalação de rampas e adequa-
ção da iluminação pública nas periferias.

As cidades inteligentes oferecem soluções 
promissoras adaptáveis a São Paulo. Aplicativos 
como o Portal SP156 permitem monitoramento 
e relato em tempo real das condições urbanas, 
facilitando intervenções rápidas (WHO, 2021; 
Wong e Neo, 2025). Sensores urbanos inteligen-
tes, utilizados no programa Urbanage europeu, 
detectam irregularidades e obstáculos nas vias, 
prevenindo acidentes e otimizando ações corre-
tivas. Cruzamentos inteligentes com sensores e 
temporizadores ajustáveis ao ritmo dos idosos 
aumentam a segurança nas travessias, reduzin-
do atropelamentos e quedas (Abril-Jiménez et 
al., 2020; Tupasela et al., 2023).

Critério Limites Desafios Propostas Inteligentes 
sensíveis a idade

Infraestrutura urbana 
inadequada

Calçadas irregulares, 
má iluminação, falta 
de acessibilidade nas 
periferias.

Universalizar intervenções 
de acessibilidade; integrar 
soluções tecnológicas à 
melhoria física urbana.

Aplicativos de 
monitoramento (Portal 
SP156); sensores urbanos 
e cruzamentos inteligentes 
adaptados ao idoso.

Exclusão digital

Acesso limitado a 
dispositivos, conectividade 
deficiente e baixo 
letramento digital dos 
idosos.

Implementar políticas 
de alfabetização digital 
adaptadas às periferias e 
necessidades dos idosos.

Capacitação tecnológica 
(Telecentros); 
interfaces adaptadas 
e simples já utilizadas 
internacionalmente.

Desigualdade territorial

Diferença significativa 
entre infraestrutura 
de áreas centrais e 
periféricas.

Desenvolver políticas 
públicas integradas 
e equitativas 
territorialmente, com 
inclusão digital.

Plataformas digitais para 
monitoramento territorial; 
expansão do programa 
São Paulo Amigo do Idoso.

Representatividade         
nos dados urbanos

Sub-representação ou 
ausência dos idosos nas 
bases de dados urbanas.

Incorporar dados 
específicos dos idosos na 
gestão urbana; garantir 
transparência e ética no 
uso.

Plataformas digitais 
participativas e coleta 
sistemática das demandas 
dos idosos.

Transporte público 
insuficiente e inadequado 
às populações mais 
vulneráveis

Transporte público com 
baixa frequência, veículos 
lotados e insuficientes 
adaptações para idosos.

Ampliar veículos 
adaptados; otimizar 
frequência e segurança; 
ampliar serviços especiais 
(Atende+).

Aplicativos de 
transporte integrados, 
sistemas inteligentes 
para agendamento e 
otimização de rotas.

Quadro 1 – Síntese dos critérios de análise do envelhecimento
 e mobilidade na cidade de São Paulo

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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Assim, soluções tecnológicas inteligentes 
combinadas a políticas urbanas inclusivas e ter-
ritorialmente equitativas representam caminhos 
viáveis para melhorar a infraestrutura urbana 
paulistana, favorecendo a mobilidade e qualida-
de de vida dos idosos.

Exclusão digital

A exclusão digital representa desafio significati-
vo para a mobilidade urbana da população idosa 
em São Paulo, limitando o acesso às soluções 
tecnológicas das cidades inteligentes. Grande 
parte dos idosos paulistanos enfrenta dificulda
des no uso de tecnologias digitais devido ao bai-
xo letramento digital, à ausência ou insuficiên
cia de dispositivos adequados (smartphones, 
tablets e computadores) e à limitada cobertura 
de conectividade em regiões periféricas (Colnar, 
Dimovski e Bogataj, 2021; Li e Woolrych, 2021). 
Esses fatores são críticos para idosos de baixa 
renda e menor escolaridade, acentuando desi-
gualdades e criando barreiras para acesso a ser-
viços essenciais, como transporte público, aten-
dimento médico remoto e informações sobre 
mobilidade urbana (Van Leeuwen et al., 2022; 
Xu et al., 2025).

Essa limitação se verifica no uso de apli-
cativos de transporte público da cidade de 
São Paulo como o SPTrans e o TOP, desenvolvi-
dos para facilitar mobilidade e informar sobre 
horários e rotas. Embora eficazes para usuários 
familiarizados com o ambiente digital, mostram-
-se inacessíveis para idosos devido ao design 
pouco intuitivo e à complexidade das interfa-
ces. Além disso, muitos idosos não dispõem 
de smartphones ou pacotes de dados para uso 
frequente dessas ferramentas, especialmente 
em periferias onde a exclusão digital é mais in-
tensa (São Paulo, 2020).

O principal desafio reside na elaboração 
de políticas públicas amplas de inclusão e alfabe-
tização digital voltadas para idosos, alcançando 

equitativamente as regiões periféricas onde a 
exclusão é mais severa. Iniciativas que combi-
nam treinamentos presenciais e virtuais, capa-
citação tecnológica contínua e fornecimento de 
dispositivos de baixo custo podem mitigar essas 
barreiras (Marè, Gogliano Sobrinho e Malates-
ta, 2024; Pereira et al., 2015). Ação relevante é 
a ampliação dos Telecentros municipais, com 
ações específicas para idosos já implementadas 
em bairros como São Miguel Paulista e Capão 
Redondo, que poderiam ser expandidas para ou-
tras regiões vulneráveis.

As cidades inteligentes oferecem poten-
cialidades importantes para superar a exclusão 
digital. Projetos do programa europeu Urbanage 
demonstram que interfaces simplificadas, apli-
cativos com linguagem acessível e ferramentas 
cocriadas com participação dos idosos melho-
ram usabilidade e aceitação. A adoção do design 
universal, considerando desde o início as neces-
sidades cognitivas e perceptivas específicas dos 
idosos, permite desenvolver soluções digitais 
mais acessíveis e eficazes (Tupasela et al., 2023; 
Van Leeuwen et al., 2022).

O enfrentamento efetivo da exclusão digi-
tal em São Paulo, alinhado aos paradigmas smart 
cities e age-friendly, requer esforço integrado en-
tre políticas públicas inclusivas, capacitação tec-
nológica contínua e desenvolvimento participa-
tivo de tecnologias digitais acessíveis, garantindo 
que todos os idosos usufruam das oportunida-
des oferecidas pelas cidades inteligentes.

Desigualdade territorial

A desigualdade territorial em São Paulo afeta 
significativamente a mobilidade e qualidade de 
vida da população idosa, agravando disparida-
des no acesso aos benefícios das cidades inteli-
gentes. A cidade apresenta grandes contrastes 
entre áreas centrais e periféricas, com diferenças 
na disponibilidade e qualidade de infraestrutura 
urbana, transporte público, acesso a serviços 
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digitais e cobertura tecnológica. Regiões perifé-
ricas, como Cidade Tiradentes, Brasilândia e Pa-
relheiros, enfrentam precariedade estrutural e 
socioeconômica, resultando em restrições seve-
ras à mobilidade segura e autônoma dos idosos, 
comparadas a regiões centrais, como Pinheiros, 
Sé ou Vila Mariana (Marè, Gogliano Sobrinho e 
Malatesta, 2024; Pereira et al., 2015).

Essa desigualdade manifesta-se no con-
traste entre a avenida Paulista, com ampla co-
nectividade, acessibilidade e oferta diversificada 
de serviços inteligentes e regiões como Parelhei-
ros, onde a cobertura de internet é limitada, o 
transporte público insuficiente e a infraestrutura 
inadequada. Esse cenário evidencia o desafio de 
garantir que inovações tecnológicas das cidades 
inteligentes beneficiem todos os idosos, inde-
pendentemente de localização geográfica ou 
condição socioeconômica (Bushatsky et al., 2018; 
Marè, Gogliano Sobrinho e Malatesta, 2024).

O principal desafio municipal é desenvol-
ver políticas públicas integradas e equitativas 
que reduzam efetivamente disparidades regio-
nais, priorizando investimentos em infraestru-
tura digital e física nas áreas periféricas e forta-
lecendo capacidades locais para uso efetivo de 
tecnologias urbanas inteligentes. A expansão do 
programa São Paulo Amigo do Idoso para distri-
tos periféricos representa abordagem promisso-
ra. Investimentos em calçadas acessíveis, ram-
pas, transporte adaptado e centros de inclusão 
digital podem reduzir desigualdades territoriais 
e promover envelhecimento ativo e saudável 
nas periferias (São Paulo, 2020).

O paradigma das cidades inteligentes apre-
senta potencialidades relevantes para lidar com 
desigualdades territoriais paulistanas. Soluções 
como plataformas digitais de monitoramento e 
gestão urbana baseadas em georreferenciamen-
to e análises espaciais permitem à administração 
pública identificar com maior precisão e rapidez 
áreas críticas e demandas específicas dos idosos 
em cada região (Ivan, Beu e Van Hoof, 2020).

A desigualdade territorial em São Paulo 
não apenas limita a mobilidade da população 
idosa, mas é ativamente reproduzida e ampli-
ficada pelo modelo tecnocrático e financeiri-
zado de implementação de smart cities. Bria e 
Morozov (2020) alertam que a concentração 
de infraestruturas digitais avançadas, conectivi-
dade de alta velocidade e serviços inteligentes 
nas regiões centrais respondem à lógica do ur-
banismo empreendedor que prioriza territórios 
com maior potencial de valorização imobiliária 
e retorno financeiro para investidores privados, 
relegando periferias como Cidade Tiradentes, 
Brasilândia e Parelheiros à condição de zonas 
tecnologicamente marginalizadas. 

Esse padrão de investimento seletivo ma-
terializa o que os autores denominam gentrifi-
cação tecnológica, processo no qual soluções 
digitais operam como vetores de segregação 
socioespacial, transformando inovações urba-
nas em privilégios territorialmente restritos em 
vez de direitos universalmente acessíveis (Bria e 
Morozov, 2020; Marè, Gogliano Sobrinho e Mala-
testa, 2024). A assimetria entre a avenida Paulis-
ta, dotada de ampla conectividade, acessibilida-
de urbana e oferta diversificada de serviços inte-
ligentes, e regiões periféricas com cobertura limi-
tada de internet, transporte público insuficiente 
e infraestrutura inadequada evidencia como as 
tecnologias urbanas, quando mediadas exclusiva-
mente pela racionalidade de mercado, aprofun-
dam desigualdades históricas em vez de superá-
-las (Bushatsky et al., 2018; Pereira et al., 2015).

Representatividade nos dados urbanos

A insuficiente representatividade da popu-
lação idosa nos dados urbanos para planeja-
mento e gestão é limitação crítica enfrentada 
por São Paulo no desenvolvimento de polí-
ticas de mobilidade no contexto das cidades 
inteligentes. Idosos são frequentemente sub-
-representados ou negligenciados nas bases 
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de dados que fundamentam decisões sobre 
investimentos urbanos, planejamento de trans-
porte e implementação de tecnologias inteligen-
tes. Essa exclusão algorítmica resulta em políti-
cas públicas pouco eficazes e mal adaptadas às 
necessidades reais dos idosos, especialmente os 
residentes em áreas periféricas ou em vulnerabi-
lidade socioeconômica, aprofundando desigual-
dades existentes (Pereira et al., 2015; Wong e 
Neo, 2025).

Essa limitação manifesta-se nos bancos 
de dados que orientam o planejamento do 
transporte público paulistano. Informações de-
talhadas sobre padrões de deslocamento e ne-
cessidades específicas dos idosos são escassas 
ou fragmentadas, dificultando a implementação 
de soluções que atendam a suas demandas de 
acessibilidade, segurança e conforto. Essa la-
cuna impede que políticas como ampliação de 
linhas adaptadas ou melhorias nas estações e 
pontos de ônibus sejam priorizadas em regiões 
com idosos mais vulneráveis e socialmente isola-
dos (São Paulo, 2020).

O principal desafio para São Paulo é in-
tegrar idosos de maneira ativa e representati-
va nas bases de dados urbanas, demandando 
estratégias desde coleta sistemática de dados 
quantitativos detalhados até a incorporação de 
dados qualitativos que capturem percepções 
e experiências dos idosos sobre mobilidade e 
ambiente urbano. Outro desafio é garantir que 
a utilização desses dados seja ética, transparen-
te e participativa, permitindo participação ativa 
dos idosos no planejamento e tomada de deci-
são sobre questões urbanas que afetam suas vi-
das (Woolrych e Li, 2024; Godoy, 2025).

O paradigma das cidades inteligentes traz 
potencialidades significativas para melhorar a 
representatividade dos idosos nos dados urba-
nos. Projetos como o Urbanage demonstram co-
mo plataformas digitais participativas permitem 
coleta direta e contínua de informações junto 
aos idosos, envolvendo-os na geração de dados 

sobre necessidades, desafios e preferências re-
lacionadas à mobilidade urbana. Aplicativos mó-
veis, sites interativos e pesquisas digitais simples 
podem permitir que idosos relatem experiências 
em tempo real, proporcionando dados qualita-
tivos valiosos para planejamento urbano inclusi
vo. Essas iniciativas podem ser adaptadas em 
São Paulo, fortalecendo representatividade e 
voz dos idosos nas cidades inteligentes (Tupasela 
et al., 2023).

A construção de base de dados urbana ro-
busta e representativa dos idosos em São Paulo 
é essencial para políticas públicas de mobilidade 
eficazes, inclusivas e adaptadas à realidade es-
pecífica da população idosa, garantindo auto-
nomia e plena participação no ambiente urbano 
inteligente e amigável à idade.

Transporte público insuficiente e inadequado às 
populações mais vulneráveis

O transporte público constitui dimensão es-
sencial para mobilidade urbana dos idosos em 
São Paulo, porém enfrenta limitações críticas 
quanto à adequação e disponibilidade diante do 
envelhecimento populacional, especialmente 
para as populações mais vulneráveis. Os idosos 
paulistanos relatam dificuldades relacionadas à 
insuficiência de veículos adaptados, lotação ex-
cessiva, baixa frequência de linhas e inadequa-
ção das condições físicas de estações, terminais 
e pontos de ônibus. 

Essas deficiências são particularmente se-
veras nas periferias, onde a oferta de transporte 
adaptado para mobilidade reduzida é ainda mais 
restrita, afetando desproporcionalmente idosos 
de baixa renda e em situação de vulnerabilidade 
social, comprometendo sua autonomia e quali-
dade de vida (Marè, Gogliano Sobrinho e Mala-
testa, 2024; Pereira et al., 2015).

Esses limites são observados no serviço 
municipal Atende+, criado para atender a ido-
sos e pessoas com deficiência em mobilidade 
reduzida severa. Embora represente iniciativa 
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positiva, seu alcance é restrito devido à frota 
limitada e alta demanda, resultando em longo 
tempo de espera e impossibilidade de atender 
às necessidades reais dos idosos mais vulnerá-
veis. Nas linhas regulares de ônibus e metrô, veí
culos adaptados continuam insuficientes, espe-
cialmente em áreas afastadas do centro, como 
Parelheiros, São Mateus ou Jaraguá, territórios 
marcados por vulnerabilidade socioeconômica, 
onde os idosos enfrentam as maiores dificulda-
des para acessar transporte público com confor-
to e segurança (São Paulo, 2020).

Os desafios municipais exigem ações in-
tegradas e urgentes com foco prioritário nas 
populações vulneráveis: ampliar veículos adap-
tados disponíveis nas periferias, garantir maior 
frequência e regularidade nas linhas que aten-
dem a territórios de baixa renda, investir na qua-
lificação das infraestruturas físicas de terminais e 
pontos de ônibus em regiões periféricas, propor-
cionando condições seguras e confortáveis para 
idosos em situação de vulnerabilidade. Além 
disso, aplicativos digitais para planejamento e 
acompanhamento do transporte público devem 
ser ajustados para atender melhor aos idosos 
com baixo letramento digital, dificuldades vi-
suais e menor acesso a recursos tecnológicos, 
características prevalentes entre populações vul-
neráveis (Marè, Gogliano Sobrinho e Malatesta, 
2024; São Paulo, 2020).

As cidades inteligentes oferecem soluções 
tecnológicas inovadoras capazes de melhorar 
o transporte público paulistano, beneficiando 
prioritariamente idosos em situação de vulne-
rabilidade. Modelos bem-sucedidos incluem 
sistemas inteligentes para gestão e agendamen-
to de transporte especializado em áreas peri-
féricas, aplicativos com informações em tempo 
real sobre horários e rotas adaptadas acessíveis 
para populações com baixo letramento digital e 
sensores que permitem otimizar rotas, reduzir 
tempo de espera e garantir maior segurança 

nas viagens, especialmente em territórios 
vulneráveis (Pereira et al., 2015). Projetos com 
essas características demonstram que tecnolo-
gias como georreferenciamento, sensores inteli-
gentes e aplicativos adaptados podem melhorar 
substancialmente as condições de transporte 
público para idosos vulneráveis, permitindo 
maior autonomia, segurança e qualidade nos 
deslocamentos urbanos (Tupasela et al., 2023; 
Xu et al., 2025).

A integração dessas tecnologias ao sistema 
de transporte público paulistano, com prioriza-
ção de investimentos em territórios vulneráveis, 
representa oportunidade concreta para enfren-
tar limitações atuais e garantir mobilidade mais 
digna, segura e autônoma para a população ido-
sa em toda São Paulo, especialmente nas perife-
rias onde idosos em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica enfrentam as demandas mais 
intensas e urgentes, promovendo, assim, justiça 
territorial e redução das desigualdades urbanas.

Conclusões

O presente estudo evidenciou tensões epistê-
micas e políticas inerentes à convergência entre 
os paradigmas das cidades inteligentes (smart 
cities) e sensíveis à idade (age-friendly cities) na 
metrópole paulistana. A análise crítica, funda-
mentada na triangulação entre marcos teóricos 
internacionais, dados demográficos territoria-
lizados e avaliação de políticas públicas revelou 
que a materialização de cidades inteligentes 
sensíveis à idade demanda superação de dicoto-
mias reducionistas entre eficiência tecnológica e 
justiça social, inovação e inclusão, racionalização 
algorítmica e participação cidadã.

A sistematização dos cinco critérios críti-
cos para mobilidade da população idosa paulis-
tana revelou que os limites à implementação de 
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cidades inteligentes sensíveis à idade transcen-
dem questões técnicas ou de recursos financei-
ros. Tais limitações derivam da persistência de 
concepções urbanísticas que privilegiam eficiên-
cia operacional sobre equidade territorial, racio-
nalização tecnológica sobre participação social e 
padronização de soluções sobre diversidade de 
demandas dos diferentes grupos etários.

A exclusão digital dos idosos constitui 
mecanismo de reprodução e ampliação das de-
sigualdades urbanas preexistentes quando solu-
ções de mobilidade são mediadas por platafor-
mas digitais, aplicativos e sistemas inteligentes. 
A baixa representatividade dos idosos nas bases 
de dados que orientam o planejamento munici-
pal resulta em políticas inadequadas às suas ne-
cessidades, reforçando invisibilidade algorítmica 
de grupos vulnerabilizados e perpetuando cida-
des "cegas à idade".

A pesquisa identificou potencialidades 
significativas: tecnologias urbanas cocriadas 
com participação ativa de idosos, orientadas por 
design universal e fundamentadas em transpa-
rência, acessibilidade e proteção de dados po-
dem ampliar autonomia, participação social e 
exercício do direito à cidade pelas populações 
envelhecidas. Aplicativos de monitoramento 
participativo, sensores adaptados às necessida-
des de acessibilidade, transporte público inte-
grado e plataformas de gestão territorial podem 
melhorar mobilidade urbana dos idosos, desde 
que implementadas em estratégias interseto-
riais de justiça territorial.

A ampliação dessas políticas para perife-
rias, a criação de mecanismos efetivos de par-
ticipação dos idosos em processos decisórios 
urbanos e a implementação de sistemas de mo-
nitoramento contínuo dos impactos sociais das 

inovações tecnológicas são condições indispen-
sáveis para materialização de cidades inteligen-
tes sensíveis à idade.

O paradigma age-friendly smart city de-
manda novo horizonte normativo para o urba-
nismo digital: cidades inteligentes não apenas 
para, mas com e pelas pessoas idosas. Trata-se 
de deslocamento epistêmico fundamental, da 
cidade eficiente para a cidade justa e sensível à 
idade, que reconhece tecnologias urbanas co-
mo mediações sociais capazes de reproduzir ou 
transformar relações de poder e estruturas de 
desigualdade territorial.

As limitações metodológicas inerentes 
ao uso de dados secundários e heterogeneida-
de dos indicadores reforçam a necessidade de 
pesquisas futuras que incorporem metodolo-
gias participativas, abordagens qualitativas e 
perspectivas interseccionais capazes de capturar 
múltiplas dimensões da experiência urbana dos 
idosos. Estudos longitudinais sobre impactos 
subjetivos das políticas de mobilidade, análises 
comparativas entre territórios metropolitanos 
e avaliações de experiências internacionais de 
cidades age-friendly smart podem aprofundar 
debates teóricos e aprimorar práticas de plane-
jamento urbano inclusivo.

A construção de cidades inteligentes sen-
síveis à idade constitui imperativo ético, político 
e técnico inadiável para metrópoles como São 
Paulo, onde acelerado envelhecimento popu-
lacional coexiste com intensas desigualdades 
territoriais e crescente digitalização dos servi-
ços urbanos. Tal desafio demanda convergência 
entre inovação tecnológica e justiça territorial, 
eficiência operacional e participação cidadã, ra-
cionalização algorítmica e sensibilidade às diver-
sidades etárias, culturais e socioeconômicas das 
sociedades urbanas contemporâneas. 
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